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Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a
Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022,
apresentou como temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO AMBIENAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS
ANIMAIS”. Todos passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares.
Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que
atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A
temática proposta agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema
central do XXIX Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de
pesquisas desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos
estudos que têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de bastante
relevo.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Raphael da Rocha Rodrigues Ferreira (Mackenzie Alphaville)

Prof. Dr. Marina Fontão Zago (Mackenzie Alphaville)



Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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A ACEITAÇÃO FAMILIAR RELATIVA À DOAÇÃO DE ÓRGÃOS E AS
IMPLICAÇÕES SOBRE OS DIREITOS DA PERSONALIDADE

José Sebastião de Oliveira1

Heloisa Fernanda Premebida Bordini
Andressa Carolina Premebida Bordini

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A doação de órgãos e tecidos é tema de extrema relevância tendo em vista o
número de mortes nas filas a espera de transplantes, além de que o número de possíveis
doadores é realmente alto, então é importante encontrar a falha no processo de doação, para
que se possa diminuir maximamente as negativas familiares que vem ocorrendo. As principais
hipóteses para a falha da doação seria a não aceitação de morte encefálica, fato que só poderia
ser revertido com o estudo, a falta de tática aplicada pelos profissionais de saúde, ao não
demonstrar empatia e tratamento psicológico necessário a tal momento de vida e, também, a
negativa por crenças e padrões éticos dos familiares dos próprios pacientes.

PROBLEMA DE PESQUISA: A partir deste ponto busca-se entender como ocorre a tomada
da decisão pela doação de órgãos e tecidos, a comunicação e a aceitação pela família, levando
em consideração os fatores de influência. Tendo relevância pela discussão acerca do tema, as
controvérsias, e a real necessidade de legislação sobre a disposição do próprio corpo e da
própria vida, sendo a doação de órgãos e tecidos regulamentada pelo ordenamento jurídico
brasileiro, mas ocorrendo na prática de forma insuficiente.

OBJETIVO: O objetivo da presente pesquisa foi tomar conhecimento sobre a importância da
responsabilidade familiar referente a aceitação ou não da doação de órgãos,
independentemente da vontade do possível doador. A partir deste ponto busca-se entender
como ocorre a doação, desde o momento do aviso da morte até o instante da tomada de
decisão efetivamente tendo em vista os fatores de influência.

MÉTODO: Como metodologia foi utilizado o método dedutivo, com análise da legislação e
de material doutrinário constante em livros, revistas jurídicas ou não, artigos em revistas,
periódicos e internet. Também se utilizou o método hipotético, criando possíveis
questionamentos para que fossem debatidas hipóteses.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Conclui-se que a recusa familiar dá-se por diversos
motivos, mas principalmente por motivos religiosos e morais, além da falta de compreensão
de diagnóstico de morte encefálica e inadequações ocorridas nos processos de transplante,
sendo então que o ato mais puro e genuíno de recusa se dá quando se realiza a vontade do
morto, assegurando os direitos da personalidade post mortem.
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A falta de educação e debate sobre o tema limita a capacidade de interação dos indivíduos,
limitando os pensamentos críticos sobre a doação, fazendo com que a hora da decisão torne-se
um fardo a ser carregado, as vezes durante toda a vida, o que poderia ser evitado, com uma
melhor conscientização do tema, através da educação.

Neste trabalho procurou-se ressaltar a importância da vida, do respeito e da comunicação não
violenta, interligados com a importância da aceitação da doação de tecidos e órgãos, que vem
atrelado a uma boa educação e difundido culturalmente, com a proteção dos direitos do corpo
e da personalidade, como em atos de última vontade, protegido pelo ordenamento jurídico,
visando o direito de tratamento como ser humano digno.

Palavras-chave: família, doação de órgãos e tecidos, direitos da personalidade
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